
39. “Até a década de 90, a Internet era usada, principalmente, por pesquisadores, acadêmicos e estudantes. Era 
desconhecida fora das comunidades acadêmicas e de pesquisa. Então entrou em cena a Word Wide Web” (KUROSE, 
James F.). Nesse sentido, o protocolo, que é a base para a comunicação de dados da Word Wide Web, é 
A) POP.      B) ARP. 
C) IMAP.      D) HTTP. 
E) SMTP. 

 
40. Uma estagiária de uma multinacional, recém-contratada, solicitou que a assistente do diretor lhe fornecesse algumas 

dicas acerca da utilização do webmail Gmail. Com base nessas informações e na figura abaixo, constitui uma informação 
incorreta fornecida pela assistente para a estagiária: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A) “Ao enviar um e-mail, não esqueça de colocar o assunto, pois ele é obrigatório, para que o e-mail possa ser enviado”. 
B) “Se apagar um e-mail equivocadamente, ele poderá ser recuperado, pois irá para a lixeira”. 

C) “Se desejar anexar um arquivo no e-mail, deve clicar no ícone e escolher o arquivo no diretório onde se 
encontra”. 

D) “Se precisar interromper a tarefa de enviar o e-mail, feche a janela de envio e ele ficará salvo automaticamente em 
rascunho e você poderá continuar de onde parou ao retornar”. 

E) “Caso não queira que o rascunho seja salvo automaticamente, é necessário clicar no ícone ”.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
41. De acordo com as normas constitucionais relativas à Administração Pública, analise as afirmações. 

I. Servidor público investido no mandato de Prefeito Municipal será afastado do cargo, emprego ou função, sem 
prejuízo da remuneração de quaisquer dos cargos ocupado, eleito, efetivo e comissionado. 

II. Por ausência de previsão constitucional, a vedação quanto à diferença de salários, de critérios de admissão e de 
exercício de funções por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil, não é aplicável ao serviço público federal. 

III. Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo em comissão, declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
aplica-se o regime geral de previdência social. 

IV. Uma das hipóteses constitucionais, para a perda do cargo público, é mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, assegurada ampla defesa. 

 
Estão corretas: 
A) I, II e III.      B) III e IV. 
C) II e IV.      D) apenas II e III. 
E) I e IV. 

 
42. De acordo com o art. 39, § 3º, da Constituição Federal de 1988, alguns direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 

dispostos no art. 7º, do diploma legal já citado, também são devidos aos servidores públicos. Nesse contexto, é direito do 
servidor público, em conformidade com o art. 39, § 3º, da Constituição Federal de 1988: 
A) redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança. 
B) proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa. 
C) jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva. 
D) relação de emprego protegida contra despedida arbitrária. 
E) assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escola. 

 
  



43. Sobre a Lei n. 11.091, de 12 de janeiro de 2005, que instituiu o Plano de Carreira dos Técnicos Administrativos em 
Educação (PCCTAE), e suas alterações posteriores, é correto dizer-se que 
A)  os percentuais do incentivo à qualificação não são acumuláveis e não são incorporados aos respectivos proventos de 

aposentadoria e pensão. 
B)  a mudança de nível de capacitação e de padrão de vencimento acarretará mudança de nível de classificação. 
C)  a liberação do servidor, para a realização de cursos de Mestrado e Doutorado, não está condicionada ao resultado 

favorável na avaliação de desempenho. 
D)  o desenvolvimento do servidor na carreira dar-se-á através de progressão por capacitação profissional e por mérito 

profissional. 
E)  o incentivo à qualificação é porque o servidor possui educação formal igual ou superior ao exigido para o cargo de 

que é titular. 
 
44. De acordo com a Lei que rege o Plano de Carreira dos Técnicos Administrativos em Educação e suas alterações 

posteriores, analise as seguintes afirmações. 
I. Plano de Carreira é um conjunto de cargos de mesma hierarquia, classificados a partir do requisito de escolaridade e 

nível de responsabilidade. 
II. Cargo é um conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que são cometidas a 

um servidor. 
III. A execução de tarefas específicas, com o objetivo de assegurar a eficiência das atividades de ensino, pesquisa e 

extensão das IFEs, é uma das atribuições gerais dos cargos que integram o PCCTAE. 
IV. Para fins de preenchimento dos requisitos necessários à concessão de progressão por capacitação, é permitido o 

somatório de todas as cargas horárias de cursos realizados pelo servidor após seu ingresso no cargo. 
 

Estão corretas: 
A) apenas I, II e III.     B) apenas II e III. 
C) I, II, III e IV.     D) apenas I e IV. 
E) apenas II e IV. 

 
45. Em conformidade com a Lei n. 8.666/93, também conhecida como lei de licitações e contratos, analise as afirmações. 

I. A celebração de convênios por órgãos da Administração Pública deve conter, dentre outros, informações sobre 
metas a serem atingidas e cronograma de desembolso. 

II. A lei de licitações não impede a pré-qualificação de licitantes na concorrência. 
III. Qualquer pessoa física ou jurídica pode representar ao TCU irregularidades na aplicação da lei de licitações. 
IV. Dentre as cláusulas necessárias em todo e qualquer contrato, estão aquelas que dispõem sobre os direitos e as 

responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas. 
 

Estão corretas: 
A) apenas II e IV.     B) apenas II e III. 
C) apenas I, II e III.     D) apenas I e IV. 
E) I, II, III e IV. 

 
46. Sobre a lei de licitações, julgue as afirmações. 

I. O falecimento de um dos sócios da empresa contratada pelo Poder Público constitui motivo para a rescisão do 
contrato. 

II. O instrumento de contrato é obrigatório nas dispensas e inexigibilidades de qualquer valor. 
III. É inexigível a licitação na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica com concessionário ou 

permissionário. 
IV. Os tipos de licitação “melhor técnica” ou “técnica e preço” serão utilizados, exclusivamente, para serviços de 

natureza predominantemente intelectual. 
V. Os crimes definidos na lei de licitações são de ação penal pública condicionada, cabendo ao Ministério Público 

promovê-la. 
 

Está(ão) correta(s): 
A) apenas IV.      B) II, III e IV. 
C) I, III e V.      D) apenas I e V. 
E) apenas II e IV. 

 
47. Quanto ao regramento das penalidades administrativas previstas na Lei n. 8.112/90, é punida com 

A) advertência a conduta escandalosa na repartição. 
B) suspensão a recusa do servidor em atualizar seus dados cadastrais, quando solicitado. 



C) advertência a retirada de qualquer documento da repartição, sem prévia anuência da autoridade competente. 
D) suspensão a insubordinação grave em serviço. 
E) demissão a atuação do servidor como intermediário de benefício previdenciário a parente de segundo grau. 

 
48. Sobre o disciplinamento da acumulação de cargos públicos pela Lei n. 8.112/90, analise as afirmações. 

I. O servidor indiciado em processo administrativo terá o prazo de 5 dias, para apresentar defesa escrita. 
II. Após o recebimento do relatório conclusivo, a autoridade julgadora proferirá sua decisão no prazo de 5 dias. 
III. A apuração da acumulação ilícita de cargos públicos ocorrerá por intermédio de processo administrativo de rito 

sumário. 
IV. A comissão constituída para a apuração da acumulação ilegal de cargos deve ser composta por 3 servidores estáveis. 

 
Estão corretas: 
A) I, II, III e IV.     B) apenas II e III. 
C) apenas I e IV.     D) apenas II, III e IV. 
E) apenas I, II e III. 

 
49. Em razão do princípio da ____________, a Administração Pública deverá rever seus atos, a qualquer tempo, quando 

eivados de ilegalidade. 
A) razoabilidade.     B) moralidade. 
C) eficiência.      D) autotutela. 
E) legalidade. 

 
50. De acordo com o art. 103 da Lei n. 8112/90, que trata do tempo de serviço público, conta-se para efeito de aposentadoria 

e disponibilidade: 
A)  o tempo de licença para tratamento da própria saúde do servidor, que exceder a 18 meses ao longo do seu tempo de 

serviço prestado à União. 
B)  o tempo de licença para tratamento de saúde em pessoa da família do servidor que exceder a 30 dias, num período 

de 12 meses. 
C)  o período de participação em competição desportiva nacional ou convocação para integrar representação desportiva 

nacional. 
D)  o período de licença para administração em sociedade cooperativa constituída por servidores para prestar serviços a 

seus membros. 
E)  o tempo de serviço público concomitante prestado ao Estado, Município, Distrito Federal ou em atividade privada, 

vinculada à Previdência Social. 
 
51. Sobre os deveres e as proibições aos servidores federais previstos na Lei n. 8.112/90, quanto às condutas que respeitam 

esses deveres e proibições, é certo declarar-se que 
A)  Francisco, gestor do IFCE, alertou seus servidores que é proibido promover manifestações de repúdio ao Presidente 

da República em exercício dentro das instalações do IFCE. 
B)  Bruno, servidor do IFCE, pode atuar como procurador de seu primo José em processo seletivo de que este último 

participa no Campus Acarati. 
C)  Breno, docente do Campus Crato, solicitou a um colega professor da UNIFOR que fosse substituí-lo nas suas aulas do 

dia 16/11/2016, pois tinha compromisso agendado e não queria deixar seus alunos sem aula. 
D)  Carlos, servidor do IFCE, sempre que pode, imprime, com recursos da instituição, algumas poucas folhas para 

trabalhos acadêmicos de seu curso de graduação oferecido pelo seu órgão de lotação. 
E)  Vanessa, servidora efetiva do IFCE, é Diretora de Administração no Campus Juazeiro, onde seu pai Cláudio, também 

servidor efetivo, é o Diretor Geral. 
 
52.  Maria, servidora do IFCE, viajou a serviço para Brasília, pelo período de 21 a 25 de novembro de 2016, mas, por motivo 

de força maior, precisou retornar antes do período previsto. Maria 
A)  tem o prazo de 5 dias úteis, a contar de seu retorno, para restituir as diárias recebidas em excesso, ante o seu retorno 

antecipado. 
B)  não terá diárias a restituir, pois seu retorno antecipado se deu por motivo de força maior. 
C)  não tem direito ao recebimento de qualquer diária, uma vez que o deslocamento da sede é exigência permanente do 

cargo que ocupa. 
D)  teria direito ao recebimento de 5 diárias, para passar esses 5 dias em Brasília, com retorno dia 25 no período da 

noite. 
E)  fará jus à meia diária por dia de afastamento da sede, ante o fato de a União ter pago as passagens áreas para o seu 

deslocamento. 
 



53. Sobre o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, analise as afirmações. 
I. A publicidade de qualquer ato administrativo, salvo as exceções legais, constitui requisito de eficácia e moralidade. 
II. Tratar mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indiretamente significa causar-lhe dano moral. 
III. É vedado ao servidor público ligar o seu nome a empreendimentos de cunho duvidoso. 
IV. É dever fundamental do servidor público ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios éticos. 
V. É dever do servidor apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício da função pública. 

 
Estão corretas: 
A) somente III, IV e V.     B) somente II, IV e V. 
C) I, II, III, IV e V.     D) somente I, III e V. 
E) somente II e IV. 

 
54.  Em conformidade com os princípios do Direito Administrativo, analise as afirmações. 

I. A medida provisória é considerada exceção ao Princípio da Legalidade. 
II. Um dos fundamentos da exigência de licitação, nos contratos administrativos, é o princípio da impessoalidade. 
III. Um ato administrativo legal, contudo, imoral, não é possível de anulação pelo Poder Judiciário. 
IV. A publicidade é elemento formativo do ato administrativo, de modo que o ato só será perfeito, quando publicado. 
V. O princípio da segurança jurídica veda expressamente a aplicação retroativa de nova interpretação de texto legal. 

 
Estão corretas: 
A) I e IV.      B) II, III e IV. 
C) I, III e V.      D) I, II e V. 
E) apenas II e V. 
 

55.  Julgue as afirmações seguintes com fundamento no Direito Administrativo. 
I. Para a criação de cinco autarquias federais, a União precisa promulgar lei individualizada de criação de cada uma 

delas, todavia, para extinguir todas, bastará uma única lei com tal intento. 
II. Empresa Pública, por ter personalidade jurídica de direito privado, está dispensada de realizar licitações, mas está 

obrigada a realizar concurso público para a contratação de servidores. 
III. Não pode ser avocada a atribuição que a lei expressamente atribuiu como exclusiva a órgão ou agente, mesmo que 

inferior hierarquicamente. 
IV. A edição de atos de caráter normativo e a decisão em recursos administrativos não podem ser objeto de delegação. 
V. A expedição de decretos pelo Chefe do Poder Executivo é manifestação do Poder Normativo ou Regulamentar 

atribuído à Administração Pública. 
 

Estão corretas: 
A) somente II, III e V.     B) I, II, III, IV e V. 
C) somente I, II, III e V.    D) somente I, II, IV e V. 
E) somente I, III, IV e V. 

 
56.  Analise as afirmações seguintes com base no Direito Administrativo. 

I. A administração Pública não pratica atos de governo: pratica atos de execução. 
II. A criação de ministérios e secretarias caracteriza a prática da descentralização. 
III. O IFCE é um exemplo de desconcentração administrativa, ante a sua subordinação ao Ministério da Educação. 
IV. Os órgãos públicos são unidades de atuação do estado desprovidas de personalidade jurídica. 

 
São verdadeiras: 
A) apenas I e IV.     B) apenas II e III. 
C) I e II.      D) II, III e IV. 
E) I, III e IV. 

 
57.  Poder _________________ é o conjunto de poderes coercitivos exercidos in concreto pelo Estado sobre as atividades dos 

administrados, através de medidas impostas a essas atividades.” (José Cretella Jr.) 
Preenche corretamente o espaço: 
A) Discricionário.     B) de Polícia. 
C) Hierárquico.     D) Disciplinar. 
E) Regulamentar. 

 
  



58.  Complete corretamente as lacunas das afirmações. 
I. Jéssica, servidora do IFCE, foi ___________ para o IFPB. 
II. Camila, servidora do IFCE, Campus Aracati, foi ___________, por interesse da Administração, para o Campus 

Quixadá para exercício de cargo em comissão. 
III. João Magno, servidor do IFCE, foi __________ para o MEC para o exercício de cargo em comissão. 

 
Preenchem corretamente as lacunas: 
A) I – cedida; II – removida; III – redistribuído.  B) I – removida; II – redistribuída; III – cedido. 
C) I – removida; II – removida; III – redistribuído. D) I – redistribuída; II – removida; III – cedido. 
E) I – redistribuída; II – cedida; III – removido. 

 
59.  Todas as entidades da Administração Indireta possuem, necessariamente, 

A)  ausência de personalidade jurídica própria, patrimônio próprio e vinculação a órgãos da Administração Direta. 
B)  personalidade jurídica própria, ausência de patrimônio próprio e subordinação a órgãos da Administração Direta. 
C)  personalidade jurídica própria, patrimônio próprio e vinculação a órgão da Administração Direta. 
D)  personalidade jurídica própria, patrimônio próprio e subordinação a órgãos da Administração Direta. 
E)  ausência de personalidade jurídica própria, ausência de patrimônio próprio e subordinação a órgãos da 

Administração Direta. 
 

60.  São retribuições, gratificações e adicionais devidos aos servidores públicos federais, de acordo com a Lei n. 8.112/90 e 
suas alterações posteriores, adicional 
A) noturno, adicional de atividade penosa e gratificação natalina. 
B) de férias, adicional por tempo de serviço e gratificação natalina. 
C) de insalubridade, adicional por tempo de serviço e gratificação por encargo de curso e concurso. 
D) noturno, adicional de periculosidade e gratificação pelo exercício de função de chefia. 
E) de férias, adicional de insalubridade e gratificação pelo exercício de função de direção. 

 
 


